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Exmo. Senhor   

Presidente da Assembleia Legislativa   

da Região Autónoma dos Açores   

  

  

Ponta Delgada, 23 de Fevereiro de 2026  

  

  

Assunto: Requerimento – Plano de Ação para o Combate à Acidificação dos Oceanos – 

PACOA. 

  

 

A Representação Parlamentar do PAN/Açores entrega à Mesa da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores e a V. Ex.ª, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais 

aplicáveis, o seguinte requerimento com solicitação de resposta escrita, dirigidas ao Governo 

Regional, designadamente ao Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e 

Comunidades.    

 

  

Com os melhores cumprimentos,  

 

  

O Deputado, 

 

 

 

(Pedro Neves) 
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Exmo. Senhor Secretário Regional dos   

Assuntos Parlamentares e Comunidades,  

  

É pacífico afirmar que as atividades antropogénicas são responsáveis, em larga escala, pelo 

aquecimento global e consequente estado de emergência climática global. Ora, o aquecimento global, 

fruto do aumento da emissão de GEE’s, tem proporcionado, entre outras, a diminuição do pH da água 

do mar devido ao aumento da absorção de CO2 – importante função de sumidouro de carbono, 

armazenando carbono azul.  Consequentemente, a elevada acidez da água afecta toda a 

biodiversidade, impactando a sua capacidade de absorver carbono. Este é um problema ambiental 

grave e sem fronteiras, que passa, no imediato, por uma redução drástica da emissão de GEE’s.  

No entanto, ciente dessa problemática e querendo liderar as políticas públicas azuis na cena 

internacional, Portugal, em Junho de 2024, ao aderir à Aliança Internacional de Combate à Acidificação 

dos Oceanos — OA Alliance, assumiu o compromisso de desencadear as medidas e as ações 

necessárias para combater a ameaça que a acidificação dos oceanos representa.   

Com esse objetivo, o Despacho n.º 1498/2025 de 3 de Fevereiro, constituiu o Grupo de Trabalho 

que elaborou o Plano de Ação para Combate à Acidificação do Oceano (PACAO) - em consulta 

pública entre os dias 16 de Janeiro e 13 de Fevereiro do corrente ano de 2026.  

Não obstante, findo o prazo de consulta pública, vieram a público diversos alertas sobre a escassez 

de referências à maior Zona Económica Exclusiva do País (55% de toda a ZEE portuguesa) e umas 

das maiores da Europa (18% do mar europeu), contribuindo para o quinto lugar de Portugal na lista de 

países com as maiores ZEE’s da Europa - o Mar dos Açores. Sem esquecer que é esta forte 

componente natural que evita que a fronteira atlântica da Europa termine em Portugal continental e 

permite que Portugal reforce a sua posição na orla da placa tectónica americana. Assim, o arquipélago 

é um pilar fundamental da soberania marítima de Portugal e da presença da União Europeia no 

Atlântico Norte. Acresce, ainda, a enorme e singular biodiversidade do Mar dos Açores, fazendo da 

região uma referência mundial nas políticas públicas azuis.  

Ora, é esta ultraperiferia que dá a Portugal esta dimensão mundial, carecendo, por isso, de um 

investimento sério nas políticas azuis e em concordância com a suas necessidades, conforme alertado 

pelas organizações não governamentais, pois “(...) não faz sentido que não exista e seria expectável 

mailto:%20RPPAN@ALRA.PT%20
http://www.pan.com.pt/


Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, GABINETE PAN, 9901-858 Horta; 9500-078 Ponta 
Delgada. Faial 292 207 689 | S. Miguel 296 204 260 | Email  RPPAN@ALRA.PT | SITE WWW.PAN.COM.PT 

 

 

 

 

que existisse, uma abordagem mais adaptada às especificidades oceanográficas dos Açores (...). Uma 

lacuna a ausência de medidas específicas e operacionalizadas para os Açores.”   

A par disso, o referido Plano deveria “(...) prever para os Açores a existência de indicadores que 

possam medir e monitorizar o que está a acontecer no mar de uma forma mais abrangente, tendo por 

objetivo reduzir as pressões sobre o mar, bem como a identificação e delimitação de áreas que 

estejam particularmente vulneráveis às variações de pH.”  

Em suma, para as organizações ambientais, o Plano deveria “(...) assentar em metas 

específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporalmente definidas, traduzindo orientações 

estratégicas em objectivos claros e quantificáveis”.  

Sem prejuízo do acima exposto, é dever da Região não descurar a sua participação na gestão e nas 

políticas de gestão do seu território marinho, aprofundando essa cooperação estratégica entre o 

Estado e a Região - num modelo assimétrico de gestão partilhada.  A gestão do seu território é 

um elemento essencial da autonomia regional.   

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis e atendendo ao exposto, 

a Representação Parlamentar do PAN/Açores solicita a V.ª Ex.ª resposta à seguinte pergunta:  

  

➢ Quais os contributos da Região para o Plano de Ação para o Combate à Acidificação dos 

Oceanos (PAOC)?  

  

Ponta Delgada, 23 de Fevereiro de 2026  

 

 

O Deputado, 

 

(Pedro Neves) 
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